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Compreensão e interpretação de textos: situação 
comunicativa, pressuposição, inferência, 

ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, 
intertextualidade, linguagem não-verbal

Situação Comunicativa
A situação comunicativa é o contexto em que ocorre a inte-

ração entre os participantes de um ato comunicativo. Ela com-
preende os elementos fundamentais da comunicação e é crucial 
para a interpretação adequada de um texto ou enunciado, seja 
ele verbal ou não verbal.

Entender a situação comunicativa permite ao leitor identifi-
car as intenções do emissor, a natureza da mensagem, e os fato-
res que influenciam a recepção pelo destinatário.

▸Elementos da Situação Comunicativa
▪ Emissor: Aquele que produz e envia a mensagem. Pode ser 

uma pessoa, instituição ou grupo.  
▪ Exemplo: Um professor explicando um conceito para seus 

alunos.
▪ Receptor: Quem recebe a mensagem e a interpreta. Pode 

ser individual ou coletivo.  
▪ Exemplo: Os alunos que escutam a explicação do professor.
▪ Mensagem: O conteúdo transmitido pelo emissor ao recep-

tor.  
▪ Exemplo: As palavras ou conceitos usados pelo professor 

na explicação.
▪ Canal: O meio pelo qual a mensagem é transmitida. Pode 

ser oral, escrito, visual ou eletrônico.  
▪ Exemplo: A fala do professor (oral) ou os slides utilizados 

na aula (visual).
▪ Código: O sistema de sinais compartilhado entre emissor 

e receptor. Na maioria dos casos, é a língua, mas pode incluir 
imagens, sons ou gestos.  

▪ Exemplo: O idioma português usado na explicação.
▪ Contexto: O conjunto de circunstâncias que envolve a co-

municação, incluindo fatores culturais, sociais, históricos e físicos.  
▪ Exemplo: A aula em um ambiente escolar, com um tema 

específico de estudo.

▸Importância da Situação Comunicativa
A análise da situação comunicativa é fundamental para com-

preender as intenções por trás de um texto ou enunciado. Sem 
considerar o contexto, há o risco de interpretações equivocadas.

Em uma prova, por exemplo, uma questão pode exigir que 
o candidato interprete um texto considerando as condições em 
que foi produzido, o público-alvo e o objetivo.

Exemplo prático:  
Imagine a seguinte mensagem escrita em uma placa:  

“Proibido estacionar das 8h às 18h.”
Para interpretar corretamente, é necessário considerar o 

contexto da situação comunicativa: trata-se de uma norma regu-
ladora do espaço urbano, destinada a motoristas, que estabelece 
limites específicos de tempo.

Exemplos de Situações Comunicativas
▪ Diálogo informal: Uma conversa entre amigos onde o con-

texto é mais descontraído, e o código usado pode incluir gírias ou 
expressões regionais.  

▪ Mensagem: “Vamos ao cinema hoje?”  
▪ Canal: Fala direta ou mensagem de texto.

▪ Texto publicitário: Uma propaganda com o objetivo de per-
suadir o consumidor a adquirir um produto.  

▪ Mensagem: “Aproveite a promoção imperdível desta sema-
na!”  

▪ Canal: Anúncio visual em redes sociais.

▪ Documento oficial: Uma circular enviada por uma empresa 
para seus colaboradores.  

▪ Mensagem: “Informamos que haverá uma reunião às 14h 
na sala 3.”  

▪ Canal: E-mail corporativo.

▸Análise em Concursos Públicos
Em provas, questões sobre situação comunicativa geralmen-

te pedem que o candidato identifique os elementos da comuni-
cação em um texto, analise o contexto de produção ou interprete 
as intenções do emissor. Para isso, é importante:

▪ Identificar o objetivo do texto: Informar, persuadir, instruir, 
entre outros.  

▪ Reconhecer o público-alvo: Determina a forma como a 
mensagem é construída.  

▪ Analisar o contexto cultural e social: Esses fatores moldam 
a escolha do código e do tom do enunciado.

A situação comunicativa é um conceito amplo, mas central 
para a análise textual e a compreensão de mensagens. Ao iden-
tificar e compreender seus elementos, o leitor pode interpretar 
textos com maior precisão, seja no cotidiano ou em situações 
acadêmicas e profissionais.

Esta habilidade é especialmente valorizada em provas de 
concursos públicos, onde a capacidade de análise contextual é 
frequentemente testada.
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Pressuposição e Inferência
A pressuposição e a inferência são elementos fundamentais 

no processo de compreensão textual. Ambas lidam com infor-
mações implícitas, mas possuem características distintas. Esses 
conceitos aparecem frequentemente em provas de concursos 
públicos, especialmente em questões que exigem a análise do 
sentido profundo de um texto.

Dominar essas habilidades é essencial para interpretar men-
sagens de maneira eficaz e precisa.

▸Pressuposição
A pressuposição refere-se às informações subentendidas em 

um enunciado, mas que são consideradas verdadeiras para que 
a mensagem faça sentido. Trata-se de elementos implícitos que 
não são afirmados diretamente, mas que o emissor assume que 
o receptor já conhece ou aceita.

Características da Pressuposição:
▪ É subentendida, mas fundamental para a compreensão do 

enunciado.
▪ Geralmente, permanece verdadeira mesmo que a frase seja 

negada.
Exemplos:

“Ana parou de fumar.”
▪ Pressuposição: Ana fumava antes.  
Se a frase for negada (“Ana não parou de fumar”), a pressu-

posição ainda se mantém.

“O evento será transferido para outro local.”
▪ Pressuposição: Já havia um local previamente definido para 

o evento.

Uso em Concursos:
Em questões de interpretação textual, a pressuposição cos-

tuma ser abordada para testar a capacidade do candidato de 
identificar informações implícitas no texto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “João voltou para casa.”  
O que se pode pressupor?  

▪ (A) João nunca saiu de casa.  
▪ (B) João estava em casa anteriormente.  

▪ Resposta correta: (B) João estava em casa anteriormente.

▸Inferência
A inferência consiste na construção de significados que vão 

além do que está explicitamente dito no texto. Diferentemen-
te da pressuposição, a inferência é uma conclusão lógica que o 
leitor ou ouvinte faz com base nas informações fornecidas pelo 
enunciado.

Características da Inferência:
▪ É uma dedução que depende do contexto e do conhecimen-

to prévio do leitor.
▪ Pode variar de acordo com a interpretação individual.

Exemplos:
“Joana saiu de casa levando um guarda-chuva.”  
▪ Inferência: Provavelmente, Joana espera que vá chover.

“Pedro não foi trabalhar porque estava doente.”  
▪ Inferência: Pedro está impossibilitado de trabalhar devido 

à doença.

Uso em Concursos:
A inferência é frequentemente testada em questões que exi-

gem a habilidade de deduzir informações que não estão explíci-
tas, mas que podem ser inferidas a partir do contexto.  

Questão modelo:  
Leia a frase: “O cachorro latiu alto quando o carteiro chegou.”  
O que se pode inferir?  

▪ (A) O cachorro conhece o carteiro.  
▪ (B) O latido foi causado pela presença do carteiro.  

▪ Resposta correta: (B) O latido foi causado pela presença do 
carteiro.

▸Diferenças entre Pressuposição e Inferência

Aspecto Pressuposição Inferência

Definição Informação implícita 
assumida como verda-

deira.

Conclusão lógica 
com base no texto.

Origem Está na construção gra-
matical do enunciado.

Depende da inter-
pretação do leitor.

Necessidade 
do texto

Essencial para a com-
preensão do enunciado.

Complementa 
o significado do 

texto.

Exemplo Comparativo:
“Clara voltou ao trabalho.”  
▪ Pressuposição: Clara estava afastada do trabalho.  
▪ Inferência: Clara provavelmente superou o motivo de seu 

afastamento.

▸Estratégias para Identificação

Para reconhecer pressuposições:
▪ Pergunte-se: “O que precisa ser verdadeiro para que esta 

frase faça sentido?”  
▪ Analise expressões típicas que carregam pressuposições, 

como voltar, parar, continuar, começar.

Para identificar inferências:
▪ Observe as informações explícitas e o contexto do texto.  
▪ Relacione essas informações ao conhecimento prévio ou à 

lógica subjacente.

A distinção entre pressuposição e inferência é essencial para 
a interpretação textual, pois ambas enriquecem a compreensão 
das mensagens. A pressuposição está diretamente ligada à estru-
tura do texto e às informações subentendidas, enquanto a infe-
rência depende de uma análise lógica por parte do leitor.

Em provas de concursos, questões sobre esses temas ava-
liam a capacidade de identificar informações implícitas e deduzir 
significados, habilidades indispensáveis para uma leitura eficien-
te e crítica.
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A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente de um acoplado 

de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, desta forma, um Código de Direito 
Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, seus agentes 
públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas no ordenamento jurídico pátrio, onde 
a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da Administração, sendo eles, o 
princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre o regime jurídico da 
Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO

– É um regime mais abrangente
– Consiste nas regras e princípios de direito público e privado por 
meio dos quais, a Administração Pública pode se submeter em 
sua atuação

– É um regime reservado para as relações jurídicas incidentes nas 
normas de direito público

– O ente público assume uma posição privilegiada em relação ao 
particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os princípios podem vir 

expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não estão listados na Constituição, porém, 
possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo que a Administração 
Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se exaure no art. 37, 
caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.
Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista que todas as suas 

atividades se encontram subordinadas à legislação.
Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, nos termos do art.5°, 

II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia autorização legal, haja vista que não 
havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.

Desse modo, a Administração Pública só pode praticar condutas que são autorizadas por lei. Todavia, caso aja fora dos parâmetros 
legais, é necessário que o ato administrativo seja anulado.

Além disso, é dever da Administração rever seus próprios atos, e tal incumbência possui amparo no Princípio da autotutela. 
Desse modo, a revisão dos atos que pratica, não depende de autorização ou de controle externo, tendo em vista que a própria 
Administração poderá fazê-lo por meio de revogação ou anulação. Vejamos: 

a) Revogação: trata-se de vício de mérito por conveniência e oportunidade e alcança apenas os atos discricionários.  
b) Anulação: trata-se de vício de legalidade e alcança todos os atos, sendo estes vinculados ou discricionários. 
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Sobre o assunto, determina a Súmula 473 do STF:
– Súmula 473-  STF - “A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, 
porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.” 

Assim sendo, destaca-se que o Poder Judiciário só possui o 
condão de intervir em possíveis vícios de legalidade, mas não 
de mérito. Além disso, não existe na legislação administrativa, 
prazo para a revogação de atos. Todavia, de acordo com o art. 
54 da Lei nº 9784/99, o direito da Administração de anular os 
atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis para 
os destinatários decai em cinco anos, contados da data em que 
foram praticados, salvo comprovada má-fé. Entretanto, caso 
o ato nulo tenha sido praticado mediante o uso de má-fé, não 
haverá prazo para sua anulação.

Impessoalidade
Por meio da impessoalidade, deverá a Administração Pública 

agir objetivamente em favor da coletividade. 
Salienta-se que os atos de pessoalidade são vedados, 

pois, o exercício da atividade administrativa é atribuição 
da Administração, haja vista a ela serem atribuídas todas as 
condutas dos agentes públicos. 

São importantes aspectos do Princípio da Impessoalidade:
a) Não Discriminação: não importa a pessoa que o ato 

administrativo irá alcançar, pois, a atuação do Estado deve ser de 
forma impessoal com a fixação de critérios objetivos. 

b) Agente Público: o Estado age em nome do agente. 
Assim, não poderão constar nas publicidades os nomes de 
administradores ou gestores, sendo que as propagandas devem 
ser informativas e educativas, pois, o ato estará sendo praticado 
pela Administração Pública. Tal entendimento possui liame com 
a Teoria da Imputação Volitiva, por meio da qual, a vontade do 
agente público é imputada ao Estado.

– OBS. Importante: De acordo com a jurista  Maria Sylvia 
Zanella di Pietro, o princípio da impessoalidade é fundamento 
para fins de reconhecimento de validade dos atos praticados 
por “funcionário de fato”, que se trata daquele que  não foi 
investido no cargo ou função pública de nodo regular, tendo em 
vista que a conduta desse agente, que se encontra laborando de 
modo irregular na Administração Pública, é atribuída à pessoas 
jurídica na qual ele está inserido e, por esse motivo,  tal vício será 
convalidado/corrigido. 

Moralidade
Além da necessidade de as atividades da Administração 

estarem de acordo com a lei, é preciso que tais atuações sejam 
conduzidas com lealdade, ética e probidade, sendo que nesse 
caso, estará a moralidade se preocupando com a moralidade 
jurídica, e não a social.

A moralidade jurídica é concretizada através de mecanismos 
que o Estado cria para fiscalizar de modo mais eficaz as atividades 
de seus servidores. São exemplos: a Lei de Improbidade 
Administrativa e a Lei de Ação Popular.   

Ressalta-se que antes da edição da Súmula Vinculante nº13 
do STF, o nepotismo, que se trata da nomeação de parente 
para ocupar cargo de confiança, já havia sofrido reprimenda da 
Resolução nº 7 do CNJ – Conselho Nacional de Justiça.

Vejamos o que determina a Súmula Vinculante nº 13 do STF:
– Súmula Vinculante 13 STF: “A nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 
ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de 
direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em 
comissão ou de confiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em qualquer dos poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal”. 

Sabendo-se que a prática do nepotismo é Contrária à 
moralidade, impessoalidade e eficiência administrativas, tal 
prática foi recentemente condenada pela Súmula que reforça o 
caráter imoral e ilegítimo da nomeação de parentes para cargos 
em comissão, incluindo nesses casos, a modalidade cruzada ou 
transversa. Como exemplo, podemos citar o parente de Marcela 
que foi nomeado no gabinete de João em troca da nomeação de 
um parente de João no gabinete de Marcela. 

Todavia, a edição da Súmula Vinculante 13 do STF, teve seu 
impacto positivo enfraquecido por causa de duas ocorrências, 
sendo elas as seguintes:

a) Ao fazer referência explícita a parentes colaterais até 
o terceiro grau, a Súmula Vinculante acabou por legitimar a 
nomeação de primos; e

b) Foi afirmado pelo próprio STF que a proibição não se 
estende a agentes políticos do Poder Executivo, tais como os 
ministros de Estado e secretários estaduais, distritais e municipais, 
pois, no entendimento do STF, a súmula se aplica apenas a cargos 
comissionados.

Publicidade
É necessário que haja transparência no exercício das 

atividades exercidas pela Administração Pública. Via regra geral, 
os atos da Administração devem ser públicos.  Contudo, há 
algumas exceções, como determinados interesses sociais, bem 
como as situações de foro íntimo. 

Para que haja eficácia, é preciso que haja a publicidade dos 
atos administrativos, pois, com isso, haverá também, melhor 
controle das atividades administrativas pela própria sociedade. 

Constitui exceção ao princípio da publicidade, o artigo 
2º, Parágrafo Único, V da Lei nº 9784/99 que determina 
que a Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência, sendo que 
nos processos administrativos serão observados, entre outros, 
os critérios de divulgação oficial dos atos administrativos, 
ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na Constituição. 

Ademais, o artigo 5º, XXXIII da CFB/88 e o artigo 5º, X 
também da CFB, defendem que tais atos com caráter “sigiloso” 
devem ser compreendidos como exceções à regra geral do 
Princípio da Publicidade. 
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL: 
FUNDAMENTOS E OPERAÇÃO, ORGANIZAÇÃO E 

GERENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, 
PASTAS E PROGRAMAS

O sistema operacional (SO) é um software essencial que 
atua como intermediário entre o hardware do computador e 
os programas executados pelos usuários. Sua principal função é 
gerenciar os recursos do sistema, garantindo que esses elementos 
sejam utilizados de maneira eficiente, segura e organizada. Além 
disso, o sistema operacional oferece uma interface que facilita a 
interação entre o usuário e a máquina. Dentre as funções de um 
Sistema Operacional estão:

Gerenciamento de Processos
O SO controla a execução de processos (programas em 

execução), realizando a alocação adequada dos recursos e 
coordenando a execução simultânea de múltiplos processos, 
o que permite a multitarefa. Para isso, utiliza algoritmos de 
escalonamento que definem a ordem e o tempo de uso do 
processador por cada processo. Entre os principais algoritmos, 
destacam-se:

– First-Come, First-Served (FCFS): atende os processos por 
ordem de chegada.

– Round Robin: distribui o tempo de CPU igualmente entre 
os processos.

– Escalonamento por Prioridade: seleciona processos com 
base em níveis de prioridade.

Esses mecanismos evitam que processos fiquem bloqueados 
indefinidamente e otimizam o desempenho do sistema.

 Gerenciamento de Memória
O SO é responsável por controlar o uso da memória principal 

(RAM), assegurando que cada programa receba o espaço 
necessário sem conflitos. Além da alocação física, o sistema 
pode utilizar memória virtual, que simula memória adicional 
usando parte do disco rígido. Essa técnica permite que múltiplos 
programas sejam executados mesmo em sistemas com pouca 
RAM. Duas abordagens comuns na memória virtual são:

– Paginação: divide a memória em blocos de tamanho fixo 
(páginas).

– Segmentação: organiza a memória com base nas estruturas 
lógicas dos programas.

Gerenciamento de Dispositivos de Entrada e Saída
O sistema operacional controla o acesso e a comunicação 

entre os programas e os periféricos do computador, como teclados, 
mouses, impressoras e discos rígidos. Um exemplo importante 
é o spooler de impressão, que armazena temporariamente 

os trabalhos de impressão em uma fila, permitindo que sejam 
processados de forma ordenada e sem conflitos, mesmo quando 
múltiplos usuários enviam documentos simultaneamente.

Gerenciamento de Arquivos
O SO organiza os dados armazenados em dispositivos como 

discos rígidos e unidades externas. Ele permite criar, acessar, 
modificar e excluir arquivos e diretórios de maneira eficiente. 
Para isso, utiliza sistemas de arquivos que definem como os 
dados são estruturados no armazenamento. Alguns formatos 
comuns de sistemas de arquivos incluem:

– FAT32: amplamente compatível, mas limitado no tamanho 
máximo de arquivos.

– NTFS: padrão do Windows, oferece recursos como 
permissões, compressão e criptografia.

– EXT4: utilizado em sistemas Linux, oferece alta 
confiabilidade e desempenho.

Além disso, o sistema operacional fornece interfaces que 
permitem ao usuário organizar arquivos em pastas e subpastas, 
renomear, copiar, mover ou excluir itens. Também é possível 
instalar e gerenciar programas, acessando-os por meio de menus, 
atalhos ou ferramentas de pesquisa.

Segurança e Proteção
O sistema operacional implementa mecanismos de 

segurança para proteger os dados e recursos contra acessos não 
autorizados e falhas. Isso inclui:

– Autenticação de usuários (por senha, biometria etc.);
– Controle de permissões de acesso a arquivos e programas;
– Isolamento entre processos, evitando que ações maliciosas 

prejudiquem o sistema como um todo.

Exemplos de Sistemas Operacionais
Diversos sistemas operacionais são utilizados em diferentes 

plataformas. Entre os principais, destacam-se:
– Windows: Desenvolvido pela Microsoft, é um dos mais 

populares em computadores pessoais e corporativos.
– macOS: Sistema da Apple, exclusivo para os computadores 

da linha Mac.
– Linux: Sistema de código aberto, altamente personalizável, 

muito usado em servidores, computadores pessoais e sistemas 
embarcados.

– Android: Sistema operacional móvel baseado em Linux, 
utilizado em grande parte dos smartphones e tablets no mercado.

– iOS: Desenvolvido pela Apple, é o sistema dos dispositivos 
móveis como iPhones e iPads.
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ARQUITETURA DE COMPUTADORES

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, 
dispositivos de saída e dispositivos de armazenamento.

Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente 

do computador, responsável por conectar todos os outros 
dispositivos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, 
discos de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as 
instruções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das 
instruções.

▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos 
matemáticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, 
essencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida 
que armazena dados frequentemente usados pelo processador, 
acelerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): 
Responsável por processar imagens e vídeos, essencial para 
gráficos avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador 

através de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digitais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou 

imagens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:

– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.

– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armazenar 

grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempenho.
– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de 

memória e discos rígidos externos.
– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam 

dados de forma durável.
– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB 

(camada única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

SOFTWARE
O software é a parte lógica do computador, composta 

pelos programas que permitem a execução de tarefas e o 
funcionamento do hardware. Ele é classificado em software de 
sistema, software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador 

e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos 
os dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de 
programas. Exemplos incluem:

– Windows: Popular em computadores pessoais e 
empresariais.

– Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 
utilizado em servidores e por usuários avançados.

– macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
– Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos 

móveis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários 

a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
– Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e 

PowerPoint.
– Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 

e Safari.
– Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
– Jogos: Programas interativos voltados para entretenimento.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
– Antivírus: Protegem o computador contra malware.
– Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e 

manipulação de arquivos.
– Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 

reduzem o tamanho dos arquivos.



MATEMÁTICA

273

CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS E RACIONAIS. OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO

NÚMEROS NATURAIS - N
Os números naturais são o modelo matemático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor (número que vem antes do número dado).
Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 

opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O 

módulo de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da 
origem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de 

perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal 
invertido, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso 

adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se 
uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada 
um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.
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HISTÓRIA DE SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS. 
ASPECTOS GEOGRÁFICOS E MUNICÍPIOS 

CIRCUNVIZINHOS. EMANCIPAÇÃO E FUNDAÇÃO 
DA CIDADE. PROMULGAÇÃO DA LEI ORGÂNICA 

DA CIDADE. ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. DATAS 
SIGNIFICATIVAS E COMEMORATIVAS DO MUNICÍPIO. 

FATORES ECONÔMICOS DA CIDADE. DEMAIS 
ASPECTOS GERAIS A RESPEITO DO MUNICÍPIO DE 

SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS

Santo Antônio de Goiás é um município brasileiro do estado 
de Goiás. Sua população conforme senso do IBGE é de 7.386 
habitantes em 2022. 

História
Santo Antônio de Goiás teve sua origem por volta de 1947, 

em função das terras da região, consideradas excelentes para o 
desenvolvimento da agropecuária. Assim, surgiram as primeiras 
residências, escolas e estabelecimentos comerciais, quando os 
pioneiros José Josias da Silva e Antônio Genoveva lançaram o 
primeiro loteamento urbano.

O povoado denominou-se Santo Antônio – antes de tornar-
se povoado, o lugar ficou conhecido como Quiabo Assado, que 
por sinal são contadas várias histórias, mas se sabe a verdadeira 
origem do apelido.

No ano de 1987, foi protocolado na Assembleia Legislativa 
o Processo de nº 1651/87, pedindo a emancipação política do 
Distrito de Santo Antônio à condição de município. Este processo 
continua dados exigidos por leis para fins de aprovação. Número 
de residências, de habitantes, de eleitores e o resultado da 
manifestação da população pela emancipação, realizado em 
plebiscito, com a aprovação geral da comunidade. Quanto ao 
topônimo do município a ser criado, o nome do distrito deveria 
ser substituído ou acrescido, pois já existia no estado de Goiás, 
município com essa denominação, e a lei não permite no mesmo 
estado município com nomes idênticos.

No entanto, como tudo havia se iniciado com o nome 
de Santo Antônio, acrescentou-se apenas “de Goiás” e ficou 
definitivamente SANTO ANTÔNIO DE GOIÁS. Neste mesmo 
ano o município foi emancipado, passando à condição de 
município de Santo Antônio de Goiás pela Lei Estadual nº 
10507/87/. Essa emancipação, porém, foi tornada sem efeito 
por uma representação feita pelo Exmo. Srº Procurador Geral da 
República, Drº Sepúlvade Silveira em julho do mesmo ano, sobre 
alegações de falta de dados oficiais e condições legais para tal 
desmembramento do município.

Tão grande decepção fortaleceu ainda mais os ânimos 
dos representantes políticos da região. Encorajados por tal 
acontecimento, observou-se que deviam impor uma maior 
representatividade nas decisões dos municípios de Goianira.

No pleito deste mesmo ano de 1988, em que foram eleitos 
dois representantes para ocupar cadeira no legislativo de 
Goianira, o prefeito eleito se comprometeu em criar uma Sub-
prefeitura, para que certas decisões fossem tomadas de imediato 
junto à população.

No dia 1º de janeiro de 1989, o prefeito recém empossado, 
o Srº Edison Soares de Assis, cumprindo com os compromissos 
feitos ao povo deste povoado nomearam o Srº Lourival Vaz 
da Costa, para a função de sub-prefeito de Goianira, para 
desempenhar suas funções junto ao povo do Distrito de Santo 
Antônio, regularizada pela seguinte Lei: Lei nº 589/89. Goianira – 
Goiás, 12 de julho de 1989, Cria a Subprefeitura, cargos e outras 
providências: Art 1º fica o chefe do poder executivo municipal 
autorizado a criar a Subprefeitura no Distrito de Santo Antônio 
de Goiás e, os cargos, a saber: I cargo de sub- Prefeito , I cargo 
de Sub-coletor.

Nesta data foi nomeado o Srº João Cardoso de Moura para 
ocupar o cargo de Sub- coletor. Foi notável o crescimento sócio 
econômico do município deste período o Subprefeito conseguiu 
vários benefícios junto ao prefeito onde a comunidade foi 
assistida na saúde, assistência social, lazer e muito mais.

Durante toda essa fase, a luta pela emancipação política não 
cessou, a ansiedade em ver o povo de Santo Antônio alcançar 
sua independência administrativa e poder investir os recursos 
advindos naquilo que a população enumerava como prioridade.

A ansiedade pela emancipação sensibilizou até lideres 
políticos estaduais a se engajarem nesta luta. Dentre vários 
representantes estaduais, podemos destacar na época o 
Deputado Estadual Rubens Cosac.

Várias exigências foram feitas para atender ao pedido de 
emancipação e vale lembrar que o Srº Nazareth, funcionário da 
SUCAN foi de grande importância nesse processo, pois nos deu 
grandes informações sobre o número de edificações na area a 
ser emancipada. De posse de todos os documentos necessários, 
os representantes políticos de Santo Antônio e de Goianira se 
deslocaram ao Rio de Janeiro e Brasília, buscando meios de 
formalizar tal emancipação. De posse de toda a documentação 
exigida, o Srº Deputado Estadual Rubens Cosac entrou em outro 
pedido de desmembramento do Distrito de Santo Antonio, junto 
à Assembléia de Goiás. Neste pedido foi usado o mesmo processo 
rejeitado em 1987, acrescido na documentação determinada por 
lei.

E no dia 5 de dezembro de 1990, o Exmo. Srº Governador do 
estado Henrique Santilo sancionou a Lei nº 11.360, elevando a 
categoria de município o Distrito de Santo Antônio, que passou a 
ter o topônimo de Santo Antônio de Goiás, conforme publicação 
no diário oficial de Goiás, terça-feira, 11 de dezembro de 1990.
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Geografia

Santo Antônio de Goiás está situado na Região Centro-Oeste 
do Brasil, mais especificamente no estado de Goiás, integrando a 
mesorregião do Centro Goiano e a microrregião de Goiânia.

Clima
Segundo dados da Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária (Embrapa), a temperatura mínima registrada em 
Santo Antônio de Goiás foi de 4,5 °C, ocorrida no dia 18 de julho 
de 2000, enquanto que a máxima foi de 37,7 °C, observada no dia 
18 de outubro de 2007. O maior acumulado de chuva registrado 
na cidade em 24 horas foi de 107,1 mm, em 31 de março de 1997.

Promulgação da Lei Orgânica do Município
Com a instalação do município, foi promulgada sua Lei 

Orgânica – espécie de constituição municipal – que estabelece os 
princípios, direitos e deveres que regem a administração pública 
local. A Lei Orgânica de Santo Antônio de Goiás foi promulgada 
em 1994, ainda nos primeiros meses após a posse dos vereadores 
da primeira legislatura.

Ela regula:
• A organização dos Poderes Executivo e Legislativo
• As competências municipais
• Direitos dos cidadãos locais
• Planejamento urbano e rural
• Política tributária e orçamentária
A Lei Orgânica é fundamental para garantir a legalidade e a 

transparência da gestão pública municipal.

Administração Municipal
A administração de Santo Antônio de Goiás segue o modelo 

tradicional dos municípios brasileiros:

Poder Executivo
É exercido pelo Prefeito Municipal, eleito por voto direto 

para mandato de quatro anos. Cabe ao prefeito a administração 
direta da cidade, com apoio de secretarias e órgãos municipais.

Poder Legislativo
É representado pela Câmara Municipal, composta por 

vereadores também eleitos pelo povo. A Câmara tem funções 
legislativas e fiscalizadoras, sendo responsável por aprovar leis e 
acompanhar os atos do Executivo.

Desde sua emancipação, Santo Antônio de Goiás tem 
alternado lideranças políticas que buscam modernizar a gestão 
e fortalecer os serviços públicos.

Datas Significativas e Comemorativas
A principal data comemorativa do município é:
• 13 de junho – Dia de Santo Antônio, padroeiro da cidade. A 

data é feriado municipal e celebrada com festividades religiosas, 
missas, novenas, barraquinhas e eventos culturais.

Outras datas relevantes:
• 5 de dezembro – Aniversário da cidade, relembrando sua 

emancipação
• Festas juninas e tradicionais eventos culturais que 

envolvem a comunidade local

Fatores Econômicos
A economia de Santo Antônio de Goiás é caracterizada por 

uma base diversificada, que inclui:
• Agricultura familiar: produção de milho, mandioca e 

hortaliças
• Pecuária: criação de gado leiteiro e de corte
• Comércio e serviços: atendendo à demanda interna e de 

municípios vizinhos
• Pequenas indústrias: relacionadas ao setor alimentício e 

construção civil
Sua proximidade com Goiânia favorece o escoamento da 

produção local e facilita o acesso a mercados consumidores mais 
amplos, o que impulsiona o desenvolvimento econômico.

Demais Aspectos Gerais do Município
Educação e Saúde
• A cidade conta com escolas públicas de ensino fundamental 

e médio.
• Na área da saúde, há unidades de atendimento básico, 

com encaminhamento para hospitais de maior porte em Goiânia, 
quando necessário.

Infraestrutura
• Boa cobertura de energia elétrica e abastecimento de água
• Sistema de transporte que integra a cidade à capital
• Investimentos em obras públicas e urbanização

Cultura e Tradição
• Forte presença da religiosidade popular
• Eventos tradicionais como festas juninas, cavalgadas e 

festividades do padroeiro

Símbolos

Bandeira

Municípios limítrofes Goiânia, Nova Veneza, Goianira, 
Brazabrantes, Nerópolis

Distância até a capital 13 km
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ADMISSÃO, TRANSFERÊNCIA, ALTA, ÓBITO

Admissão Hospitalar

A admissão hospitalar refere-se ao processo de entrada e 
permanência de um paciente no hospital, com duração variável, 
e visa ajudar o paciente a se adaptar ao ambiente hospitalar, 
promovendo conforto e segurança. Ao ser admitido, o paciente 
é acolhido por um profissional da unidade de internação e 
acompanhado até o quarto ou enfermaria, onde é importante 
recebê-lo com gentileza e cordialidade. Este acolhimento inicial 
é crucial para reduzir as ansiedades do paciente e oferecer 
uma sensação de segurança. A impressão inicial influenciará 
diretamente na aceitação do tratamento e na colaboração do 
paciente com a equipe médica e de enfermagem. A equipe, 
portanto, deve inspirar confiança e estar sempre disponível para 
esclarecer dúvidas.

Procedimentos de Admissão

1. Recepção: Cumprimentar o paciente cordialmente, checar 
o preenchimento das fichas de admissão.

2. Acompanhamento ao Leito: Auxiliar o paciente a deitar, 
oferecendo o máximo conforto possível.

3. Integração no Quarto: Apresentar o paciente aos demais 
companheiros de quarto.

4. Orientações: Explicar ao paciente a localização dos 
sanitários, horários das refeições, funcionamento da campainha, 
e informar o nome do médico e da enfermeira chefe.

5. Regras do Hospital: Orientar sobre os regulamentos, 
como o horário de visitas, períodos de repouso e políticas em 
relação ao fumo.

6. Guarda de Pertences: Entregar pertences à família ou, 
caso isso não seja possível, armazená-los de maneira segura e 
identificada.

7. Preparação para Exames: Informar o paciente sobre 
os exames que serão realizados para que esteja preparado e 
colaborativo.

8. Roupa Hospitalar: Disponibilizar roupa hospitalar caso 
não seja permitido o uso de roupa própria.

9. Documentação: Iniciar o prontuário do paciente, 
anotando dados vitais e condições de saúde no momento da 
admissão.

10. Relatório de Enfermagem: Registrar a admissão e 
atualizar o censo diário do hospital.

Exemplo de Anotação de Admissão
“10h - Admitida nesta unidade vinda de casa acompanhada 

pela prima para tratamento cirúrgico... (continua com 
informações pertinentes ao prontuário).”

Considerações Importantes

O processo de admissão mobiliza diversos setores 
hospitalares e causa, muitas vezes, afastamento do paciente 
de suas atividades diárias e familiares, gerando sentimentos de 
insegurança e medo do ambiente desconhecido. Essa etapa é 
geralmente conduzida por um enfermeiro do setor, que pode 
avaliar o paciente e adaptar os cuidados conforme os hábitos 
do paciente e as rotinas institucionais, facilitando assim a sua 
adaptação.

Procedimentos Detalhados da Admissão

1. Acolhimento Gentil: Receber o paciente pelo nome, 
demonstrando empatia.

2. Alocação no Leito: Confirmar o leito designado e 
acomodar o paciente.

3. Integração Social: Apresentá-lo aos outros pacientes da 
enfermaria.

4. Orientação Geral: Mostrar dependências do hospital, 
horários de visitas, rotinas de refeição, higienização e, se houver, 
serviços religiosos e recreativos.

5. Inventário de Pertences: Registrar roupas e valores 
pessoais.

6. Higiene Pessoal: Encaminhar o paciente para o banho, 
caso necessário.

7. Entrevista Inicial: Realizar exame físico, histórico de 
enfermagem e, se possível, coleta de sinais vitais (peso, altura, 
entre outros).

8. Documentação Completa: Anotar no prontuário 
informações como hora, motivo da internação, sintomas 
observados, queixas, sinais vitais e destino dos pertences.

9. Comunicação Interdepartamental: Notificar setores 
como nutrição e serviço social sobre a nova admissão para 
alinhamento de cuidados específicos.

Importância do Processo de Admissão

O momento da admissão influencia diretamente no 
ajustamento do paciente ao hospital e pode afetar de maneira 
significativa sua recuperação e adesão ao tratamento. 

Anotações de Enfermagem na Admissão

- Identificação: Nome completo do paciente, data e hora da 
admissão.

- Condições de Chegada: Registro das condições de entrada 
(deambulando, em maca, cadeira de rodas, etc.).

- Acompanhante: Presença de acompanhante ou responsável.
- Estado de Higiene: Condições gerais de higiene do paciente.
- Motivo da Internação: Queixas relacionadas ao problema 

de saúde que levou à internação.
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- Cuidados Realizados: Anotação de procedimentos como 
mensuração de sinais vitais, acesso venoso, coleta de exames, e 
elevação das grades de proteção.

- Orientações Fornecidas: Registro de todas as instruções 
passadas ao paciente sobre normas e rotinas do hospital.

Esses registros são fundamentais para garantir que o 
paciente seja bem acolhido e que o tratamento possa ocorrer 
de forma tranquila, com a equipe de saúde sempre atenta a seu 
bem-estar.

Alta Hospitalar

A alta hospitalar representa o término dos cuidados 
oferecidos ao paciente dentro do hospital. O paciente recebe 
alta quando seu quadro clínico está estável, permitindo que 
continue a recuperação ou o tratamento de maneira segura em 
casa. Esse procedimento exige assinatura do médico responsável 
no prontuário, incluindo o registro do CRM (Conselho Regional 
de Medicina) para validação formal da alta.

Procedimentos para Alta Hospitalar

1. Verificação da Alta no Prontuário: Conferir a assinatura 
do médico e a prescrição de alta no prontuário do paciente.

2. Medicações e Tratamentos Finais: Verificar no prontuário 
se há alguma medicação ou tratamento final a ser administrado 
antes da saída.

3. Informação ao Paciente: Comunicar ao paciente sobre a 
alta, especificando o horário e o modo de transporte.

4. Entrega da Receita e Orientações: Fornecer a receita 
médica e orientações detalhadas sobre o uso de medicamentos, 
cuidados específicos e o plano de recuperação.

5. Assistência para Vestir-se: Auxiliar o paciente a vestir-se, 
caso necessário.

6. Organização dos Pertences: Reunir todos os pertences 
pessoais e colocá-los de forma organizada em uma sacola ou 
mala.

7. Devolução de Objetos e Medicamentos: Retornar 
ao paciente quaisquer objetos pessoais ou medicamentos 
armazenados pelo hospital.

8. Preparação para o Transporte: Disponibilizar cadeira 
de rodas ou maca, conforme necessário, para o transporte do 
paciente até o veículo.

9. Transporte do Paciente: Conduzir o paciente até o veículo 
de maneira segura.

10. Limpeza e Preparação da Unidade: Realizar a desinfecção 
terminal e preparar a unidade para o próximo paciente.

Tipos de Alta

1. Alta Hospitalar Regular:
   - Alta com cura;
   - Alta com melhora;
   - Alta sem alteração significativa.
   
2. Alta a Pedido: Solicitada diretamente pelo paciente ou 

responsável, independente de recomendação médica.

3. Alta Condicional ou Licença Médica: Permitida em datas 
comemorativas ou períodos específicos, com assinatura de um 
termo de responsabilidade.

4. Alta por Indisciplina: Concedida quando o paciente não 
segue as normas e condutas do hospital.

5. Transferência: Remoção do paciente para outra unidade 
dentro da instituição ou para outra instituição.

6. Evasão: Quando o paciente sai sem autorização médica.

7. Óbito: O falecimento também encerra o processo de 
internação.

Procedimentos de Alta com o Paciente

1. Comunicação da Alta: Informar ao paciente sobre a 
decisão de alta.

2. Orientações Pós-Alta: Esclarecer sobre cuidados 
essenciais como:

   - Alimentação e hidratação;
   - Medicações e curativos;
   - Retorno a atividades cotidianas;
   - Horários de repouso e sono;
   - Sinais de alerta que indicam necessidade de atenção 

médica.
3. Orientações à Família: Envolver o serviço social para 

contato com a família, fornecendo orientações sobre os cuidados 
pós-alta.

4. Organização dos Pertences: Reunir e conferir pertences 
armazenados desde a admissão.

5. Comunicação a Outros Setores: Notificar setores 
relevantes, como nutrição e limpeza, sobre a alta.

6. Registro no Prontuário: Anotar a saída no prontuário, 
incluindo horário, condições de saúde e informações do 
acompanhante.

7. Entrega do Prontuário ao SAME: Garantir que o prontuário 
esteja completo e organizado antes de entregá-lo ao Serviço de 
Arquivo Médico e Estatística (SAME).

8. Desinfecção Terminal: Realizar limpeza e desinfecção 
completa do ambiente utilizado pelo paciente.

Anotações de Enfermagem na Alta Hospitalar

As anotações devem incluir:
- Data e Horário de Saída: Registro preciso do horário de 

saída do paciente.
- Condições de Saída: Descrever se o paciente saiu 

deambulando, em cadeira de rodas ou maca.
- Cuidados Realizados: Incluir informações sobre 

procedimentos como sinais vitais finais, retirada de cateter 
venoso, etc.

- Orientações Dadas: Descrição das orientações fornecidas ao 
paciente e à família, reforçando a importância de cada cuidado.

Observação Importante: As anotações devem refletir o 
horário exato de saída e a presença de um acompanhante, caso 
aplicável. Esse registro é essencial para garantir o seguimento 
adequado do tratamento e a segurança do paciente após a alta.
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